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RESUMO
O patrimônio arquitetônico é um conjunto palpável de herança de uma sociedade e pode ser
composto de edificações, monumentos, espaços que possuem um determinado valor histórico,
cultural ou social que somam para a construção da memória coletiva de uma sociedade. A
preservação desses edifícios ou espaços não apenas mantém viva a memória coletiva, mas
também contribui para o desenvolvimento sustentável das comunidades. Sendo assim, o foco
deste trabalho é investigar a relação entre a preservação do patrimônio arquitetônico e os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com ênfase na importância da salvaguarda
para a sustentabilidade, especialmente no que diz respeito ao sentimento de pertencimento, à
memória e à identidade. Os procedimentos metodológicos se sustentam através da pesquisa e
revisão bibliográfica, em textos de diferentes autores, onde procurou-se elencar os pontos
básicos que conectam a preservação patrimonial e a sustentabilidade. Sendo assim, pode-se
perceber a interseção entre a preservação do patrimônio arquitetônico e os ODS revela como a
proteção da herança cultural pode ser um catalisador para alcançar metas globais de
sustentabilidade, beneficiando tanto as gerações presentes quanto as futuras.
Palavras-chave: Preservação. Sustentabilidade. Pertencimento. Arquitetura.

ABSTRACT
Architectural heritage is a tangible set of heritage of a society and can be composed of
buildings, monuments, and spaces that have a certain historical, cultural, or social value that
contribute to the construction of a society's collective memory. The preservation of these
buildings or spaces not only keeps the collective memory alive, but also contributes to the
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sustainable development of communities. Therefore, the focus of this work is to investigate
the relationship between the preservation of architectural heritage and the Sustainable
Development Goals (SDGs), with an emphasis on the importance of safeguarding for
sustainability, especially with regard to the sense of belonging, memory, and identity. The
methodological procedures are supported by research and bibliographic review, in texts by
different authors, where we sought to list the basic points that connect heritage preservation
and sustainability. Therefore, it is possible to perceive the intersection between the
preservation of architectural heritage and the SDGs, revealing how the protection of cultural
heritage can be a catalyst for achieving global sustainability goals, benefiting both present and
future generations.
Keywords: Preservation. Sustainability. Belonging. Architecture.

INTRODUÇÃO

A reflexão sobre as práticas sociais, em um cenário caracterizado pela contínua

degradação do meio ambiente e do seu ecossistema, requer uma articulação essencial com a

construção de significados sobre a sustentabilidade e todas suas abrangências. A dimensão de

sustentabilidade se configura cada vez mais como uma questão que envolve um conjunto de

atores do universo educativo, potencializando o engajamento dos diversos sistemas de

conhecimento, a capacitação de profissionais e a comunidade acadêmica sob uma perspectiva

interdisciplinar. Nesse sentido, a geração de conhecimento deve necessariamente considerar

as inter-relações do meio natural com o social, incluindo a análise dos fatores determinantes

do processo, o papel dos diversos agentes envolvidos e as formas de organização social que

aumentam o poder das ações alternativas de um novo desenvolvimento, numa perspectiva que

priorize um novo perfil de desenvolvimento, com ênfase na sustentabilidade socioambiental.

Ao considerar a maior parte da população mundial reside em áreas urbanas, nota-se

uma crescente deterioração das condições de vida, refletindo uma crise ambiental. Isso nos

conduz a uma necessária reflexão sobre os desafios de transformar as formas de pensar e agir

em relação à questão ambiental sob uma ótica contemporânea. Leff (2001) argumenta sobre a

impossibilidade de resolver os crescentes e complexos problemas ambientais e reverter suas

causas sem uma mudança radical nos sistemas de conhecimento, valores e comportamentos

gerados pela dinâmica de racionalidade atual, fundamentada no aspecto econômico do

desenvolvimento.

A necessidade de abordar a questão da complexidade ambiental surge da percepção

do incipiente processo de reflexão sobre as práticas atuais e das múltiplas possibilidades de,

ao considerar a realidade de maneira complexa, defini-la como uma nova racionalidade e um
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espaço onde natureza, técnica e cultura se interligam. Refletir sobre a complexidade ambiental

abre uma estimulante oportunidade para compreender o surgimento de novos atores sociais

que se mobilizam para a apropriação da natureza, promovendo um processo educativo

articulado e comprometido com a sustentabilidade e a participação, fundamentado numa

lógica que privilegia o diálogo e a interdependência de diferentes áreas do conhecimento.

Além disso, questiona os valores e premissas que orientam as práticas sociais predominantes,

implicando uma mudança na forma de pensar e uma transformação no conhecimento e nas

práticas sustentáveis.

As dimensões destacadas pelo conceito de desenvolvimento sustentável abrangem o

cálculo econômico, o aspecto biofísico e o componente sociopolítico, servindo como

referências para a interpretação do mundo e possibilitando interferências na lógica predatória

prevalecente. O desenvolvimento sustentável não se limita a um problema específico de

adequações ecológicas dentro de um processo social, mas é uma estratégia ou modelo

múltiplo para a sociedade, que deve considerar tanto a viabilidade econômica quanto a

ecológica. De maneira ampla, a noção de desenvolvimento sustentável remete à necessária

redefinição das relações entre a sociedade humana e a natureza e, portanto, a uma mudança

substancial do próprio processo civilizatório, introduzindo o desafio de transformar o conceito

em ação.

É amplamente reconhecido que o Patrimônio Histórico, seja ele tangível ou não, é

um componente crucial da identidade de uma sociedade, refletindo suas características,

costumes e comportamentos, e servindo como um registro fundamental para as gerações

futuras. De acordo com historiadores como Jacques Le Goff (1990), Michael Pollak (1989 e

1992) e Pedro Paulo Funari (2009), a importância da preservação do Patrimônio Histórico

pode ser associada à memória coletiva e individual. É por meio da memória que

compreendemos o passado e o comportamento de um grupo social, cidade ou nação. O

reavivamento da memória também desempenha um papel crucial na formação de identidade,

no resgate das raízes e está intrinsecamente ligado à formação cultural, econômica e

sustentável de uma sociedade.

De acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a

preocupação com a preservação da identidade histórica e cultural emergiu no início do século

XX. As primeiras medidas surgiram em 1936 com a criação do Serviço do Patrimônio
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Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), um projeto idealizado por Mário de Andrade e

alguns intelectuais da época. Esse projeto definia o Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

como um conjunto de bens móveis e imóveis do país cuja conservação é de interesse público,

seja por sua relação com eventos da História do Brasil, seja por seu valor excepcional

arqueológico, etnográfico, bibliográfico ou artístico.

Nesse sentido, a presente pesquisa teórica tem como objetivo investigar a relação entre

a preservação do patrimônio arquitetônico e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

(ODS), com ênfase na importância da salvaguarda para a sustentabilidade, especialmente no

que tange ao sentimento de pertencimento, à memória e à identidade. Os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecem prioridades e metas globais a serem

atingidas até 2030, buscando mobilizar esforços em torno de um conjunto de objetivos

comuns e abrangendo uma ampla gama de temas, tais como: erradicação da pobreza,

segurança alimentar, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, paz e

justiça, trabalho decente, indústria, inovação e infraestrutura, consumo e produção

sustentáveis, água, energia, mudanças climáticas, cidades sustentáveis, oceanos e mares,

ecossistemas terrestres, e parcerias globais. Por abranger uma variedade tão extensa e

diversificada de temas, os ODS podem servir como um marco geral para orientar estratégias,

metas, programas e ações de governos, empresas e da sociedade em geral.

METODOLOGIA

O presente ensaio teórico trata-se de uma pesquisa descritiva, onde a metodologia

utilizada para a elaboração do artigo foi a sondagem de arquivos existentes elaborados por

diferentes autores. No material analisado buscou-se relacionar os pontos principais para gerar

reflexões sobre a temática da relação entre os Objetivos de desenvolvimento Sustentáveis

-ODS, arquitetura e a preservação do patrimônio arquitetônico e qual a importância da

salvaguarda patrimonial além da abordagem da relação entre a salvaguarda, memória,

identidade e pertencimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A ideia de sustentabilidade envolve a premissa de que é necessário estabelecer limites

para as possibilidades de crescimento e definir um conjunto de iniciativas que considerem a
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presença de interlocutores e participantes sociais relevantes e ativos, através de práticas

educativas e de um processo de diálogo informado. Isso reforça um sentimento de

co-responsabilidade e a construção de valores éticos. Além disso, uma política de

desenvolvimento para uma sociedade sustentável não pode ignorar as dimensões culturais, as

relações de poder existentes, nem o reconhecimento das limitações ecológicas, sob o risco de

perpetuar um padrão predatório de desenvolvimento. Sendo assim, as reflexões propostas a

partir das leituras realizadas de bibliografias existentes, tornam possível avançar no sentido de

promover observações sobre a interligação entre a preservação do patrimônio arquitetônico e

a sustentabilidade. Desta forma é concebível relacionar salvaguarda da arquitetura com os

Objetivos de desenvolvimento sustentável especificando a ligação da relação com as suas

metas específicas voltadas para o campo da Arquitetura. Nesse sentido, algumas reflexões são

propostas a seguir:

PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO E AS RELAÇÕES COM A MEMÓRIA E

IDENTIDADE

Na atualidade, o conceito de patrimônio torna-se multifacetado, sendo definido de

acordo com a posição social ocupada pelos indivíduos em um determinado momento ou

contexto histórico. Além dos valores de excepcionalidade e monumentalidade que estavam

presentes nas práticas iniciais de preservação dos bens culturais, surgem novos parâmetros

que consideram as relações, o contexto e a representatividade que o patrimônio adquire para

os membros de uma sociedade, como um veículo de memórias individuais e coletivas e

gerador de um senso de pertencimento.

Assim, nota-se que a arquitetura tem o poder de evocar a memória das pessoas que

têm uma conexão histórica com ela, sendo assim alvo de estratégias que buscam sua

promoção e preservação. A preocupação em proteger a arquitetura começou no início do

século XX, levando à criação de diversas normas, comissões e conferências com o objetivo de

estabelecer critérios para preservar e conservar o patrimônio. Nesse contexto, Figueiredo

(2013) afirma que analisar a cidade sob essa perspectiva é o mesmo que reconhecer as

nuances do comportamento humano, uma vez que ela é composta tanto por elementos

tangíveis, como suas construções patrimoniais, quanto por elementos intangíveis, como os

símbolos e significados atribuídos por diferentes atores sociais ao longo da história.
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Desta forma, quando se fala em patrimônio cultural, imediatamente associa-se o

termo aos conceitos de memória e identidade, “uma vez que entendemos o patrimônio cultural

como lócus privilegiado onde as memórias e as identidades adquirem materialidade”

(PELEGRINI, 2006: p. 1). Ainda conforme Pelegrini (2006), as ideias de patrimônio cultural

estão associadas à recordação e à memória, as quais são cruciais no contexto das iniciativas de

proteção ao patrimônio. Isso porque os objetos culturais são preservados em virtude da sua

relação com as identidades culturais.

As transformações pelas quais as cidades passam, destacam suas fases de

desenvolvimento e moldam a característica única de cada região. Essas transformações

representam a lembrança histórica e compartilhada desses espaços, representando as distintas

eras que compõem seu patrimônio cultural. Nesse contexto, Burda e Monastirsky (2011)

destacam que o patrimônio de uma cidade desempenha um papel fundamental na educação e

no reconhecimento dos cidadãos locais, e posteriormente se torna um atrativo que desperta

interesse naqueles que desejam conhecer a cultura alheia. Dessa forma, o patrimônio

arquitetônico abrange as formas de existência, pensamento e expressão humana, assim como

as manifestações simbólicas do conhecimento, práticas artísticas e os sistemas de valores e

tradições.

Pesavento (2005) enfatiza que a valorização do passado da cidade envolveria

reconhecer a cidade como um patrimônio cultural compartilhado, o que requer aprendizado e

a capacidade de identificar uma história comum inscrita no espaço urbano. É essencial

compreender como a cidade se torna uma memória social, ao enxergar significado nos

traçados das ruas, nos edifícios e nas praças, e ao promover um senso de pertencimento.

Reconhecer os territórios e as temporalidades urbanas é uma tarefa que deve ser assumida por

diferentes instituições, onde a atitude desejada é compartilhada, abrangendo desde a mídia até

a educação, do governo ao setor privado. Isso implica na criação de responsabilidades, na

educação do olhar e das sensibilidades para que se possa enxergar e reconhecer a cidade como

um patrimônio herdado.

As expressões culturais de uma cidade são resultantes de todos os conhecimentos e

memórias das experiências humanas. Nessa perspectiva, a arquitetura engloba e é

caracterizada por uma diversidade de valores, como econômicos, sociais, técnicos, funcionais,

artísticos, espaciais e decorativos. Assim como as cidades são construídas, também os
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indivíduos se constroem coletivamente, pois a visão da cidade desejada está ligada aos

projetos relacionados às possibilidades humanas, àquilo que almejamos nos tornar ou, talvez,

de forma mais relevante, a quem não desejamos nos transformar.

Assim, de acordo com Abreu (1996), a memória urbana desempenha um papel

fundamental na identidade de um lugar, destacando a relação intrínseca entre identidade e

patrimônio. A memória individual é crucial para recuperar a história das cidades, uma vez

que, por meio dela e de seus registros, é possível resgatar o tempo e o espaço que

permanecem nas lembranças dos cidadãos. Ao fomentar a identidade baseada na memória,

promove-se um sentimento de pertencimento dos indivíduos ao lugar, o que também pode

servir como um estímulo à cidadania. Machado (2010) corrobora, que através da memória que

se encontra aspectos que determinada sociedade distingue como elementos constituintes de

sua história, das paisagens naturais ou construídas e da tipologia do espaço vivo.

Embora a memória seja frequentemente vista como um fenômeno pessoal e deve ser

compreendida como um fenômeno social e coletivo. Dessa forma, com Pollak (1992), os

elementos que compõem a memória, tanto individual quanto coletiva, são inicialmente os

eventos pessoais vivenciados pela pessoa e os vivenciados pelo grupo ao qual ela pertence. O

autor também destaca que a memória é seletiva, ou seja, nem tudo é retido e lembrado. Além

disso, a memória pode sofrer alterações devido ao contexto em que é lembrada. Portanto,

podemos afirmar que a memória é construída, conscientemente ou não.

A presença tangível no espaço físico reforça um sentimento de segurança,

estabilidade, identidade e pertencimento que é fundamental para a memória coletiva dos

grupos sociais. Portanto, a preservação desse patrimônio arquitetônico é de suma importância,

uma vez que são elementos materiais presentes no ambiente construído, que contam a história

de um povo e sua relação com o meio ambiente. Esses elementos são um legado do passado

transmitido às gerações futuras. Eles têm a capacidade de evocar a memória das pessoas que

estão historicamente ligadas a eles e, por isso, devem ser alvo de estratégias que visem

promovê-los e preservá-los. A preocupação em protegê-los levou à criação de diversas

regulamentações, comissões e conferências para estabelecer critérios que garantam sua

proteção e conservação.

Desta forma, a preservação da arquitetura desempenha um papel significativo ao

permitir que as pessoas possam conhecer e reconhecer a sua própria história e a de outros. É
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por meio dos elementos do patrimônio que os indivíduos podem afirmar e reafirmar a sua

identidade cultural, além de reconstruir o passado histórico. Nesse contexto, a preservação do

patrimônio apresenta-se como um desafio complexo, buscando revitalizar as cidades sem

comprometer a paisagem urbana, dando ênfase à cidade real em vez da cidade ideal.

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A ARQUITETURA

Durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, ocorrido

em setembro de 2015, foram lançados um conjunto de 17 objetivos e 169 metas, que devem

ser atingidos pelos 193 países participantes até 2030. Trata-se de uma agenda mundial que

surgiu como forma de dar continuidade às ações realizadas entre os anos 2000 e 2015 na

Agenda de Desenvolvimento do Milênio, cujo resultado foi obtido através de um processo

participativo que durou cerca de três anos (2012 a 2015), no qual “governos, sociedade civil,

iniciativa privada e instituições de pesquisa contribuíram com debates e sugestões, através da

plataforma My World” (Kronemberger, 2019).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são uma forma de “apelo global à ação

para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em

todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade” (Organização Das Nações

Unidas, 2023). As ações previstas na agenda abrangem temas relacionados a dimensões

ambiental, social, econômica e institucional do desenvolvimento sustentável, nas áreas de

erradicação da pobreza, saúde, educação, igualdade de gênero, segurança alimentar,

saneamento básico, energia, crescimento econômico, infraestrutura, redução de desigualdades,

cidades sustentáveis, consumo e reprodução responsáveis, clima global, meio ambiente,

justiça, dentre outras (Organização Das Nações Unidas, 2023).

Figura 1 – Dezessete Objetivos Sustentáveis

8



Fonte: Organização Das Nações Unidas, 2023.

As ações previstas nos Objetivos possuem implicações em diversas áreas, dentre elas

a Arquitetura e Urbanismo. É através dela que se torna possível a transformação de espaços,

sejam eles internos ou externos, públicos ou privados, em locais mais sustentáveis, inclusivos,

seguros e resilientes. Desde a escala micro, começando pelo ambiente destinado à habitação,

até a escala macro, passando pelos bairros e as cidades, a arquitetura pode impactar e

influenciar diretamente a qualidade de vida das pessoas, razão pela qual faz parte das metas a

serem atingidas até o ano de 2030. O objetivo número 11 em especial, trata exatamente sobre

isso, quando propõe, dentre outras ações, a assegurar o acesso de todas as pessoas à habitação

segura, adequada e a preço acessível, a proporcionar o acesso a um sistema de transporte

público eficiente, a proteger o patrimônio cultural e natural, a estar atento à qualidade do ar e

a gestão de resíduos municipais, a implementar políticas e planos integrados para a inclusão,

eficiência de recursos, mitigação e adaptação a mudanças climáticas, a reforçar o

planejamento nacional e regional de desenvolvimento através do apoio às relações

econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais e a

estimular o acesso universal a espaços públicos verdes, acessíveis e de qualidade.

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A SALVAGUARDA DO

PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO

É de suma valia reconhecer o papel plurifacetado que o patrimônio desempenha e

que os bens culturais se inter-relacionam com a coletividade e com o desenvolvimento em

diversas esferas, inclusive nas que se referem à sustentabilidade. É necessária a

conscientização da importância de manter vivo o bem material, pois a tendência é que só se
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resguarde aquilo que se conhece e se admira. Desta forma, Gasparini (2005, p. 45), considera

que a própria comunidade acaba desprezando o bem/patrimônio cultural, “condenando-o,

ainda que de forma inconsciente, à destruição”. Sendo assim é notório que a relação da

salvaguarda com os ODS, acaba sendo um fator impulsionador de preservação e a arquitetura

ligada diretamente ou indiretamente a objetivos e suas metas de desenvolvimento sustentável

acaba por agregar valor na promoção da conscientização e na preservação, contribuindo para

um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável.

A salvaguarda de edificações históricas pode servir como um recurso educativo de

grande valor, pois desempenha um papel crucial na conexão com o passado, promovendo a

compreensão da evolução das cidades e do espaço urbano. Oliveira e Callai (2017) afirmam

que proteger a arquitetura é manter vivas as marcas da história ao longo do tempo, garantindo

que as gerações futuras conheçam as manifestações culturais produzidas ao longo dos anos.

Dessa forma, a arquitetura pode ser relacionada ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável

número 4, que visa assegurar uma educação de qualidade, utilizando-se das referências

simbólicas e afetivas presentes em edificações consideradas patrimônio histórico, a educação

pode se beneficiar das formas materiais que contam a história e a evolução da sociedade.

O objetivo 11 que diz respeito em tornar as cidades e os assentamentos humanos

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis conforme supracitado, possui em contrapartida a

meta 11.4 que diz respeito diretamente sobre fortalecer esforços para proteger e salvaguardar

o patrimônio cultural e natural do mundo. Oliveira e Callai (2018), apontam que é categórico

a valorização e a preservação da memória urbana que, através da arquitetura, nos permite

observar a importância que os edifícios de relevância arquitetônica trazem aos espaços

urbanizados, criando olhares que busquem e apreciem a manutenção desse patrimônio,

tornando possível criar um ambiente que respeite o antigo, a história e, ao mesmo tempo,

auxiliando no que diz respeito à sustentabilidade cultural e ambiental das cidades. Assim o

meio ambiente também se favorece, uma vez que a reutilização e preservação de edificações

históricas reduzem a necessidade de novos materiais e a geração de resíduos na construção

civil.

A preservação de edificações com relevância cultural e histórica, além de ter relação

direta com memória, identidade e pertencimento, também tem relação direta com a

sustentabilidade, educação e crescimento econômico, uma vez então que se promove a
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salvaguarda de edificações gera-se diversas benesses para a sociedade. Pereira (2018), afirma

que a boa prática de preservação muitas vezes é sinônimo de sustentabilidade. Nesta

perspectiva, quando se utiliza algum espaço que está sem vida, para um novo propósito

postergando assim a demolição e construção de nova edificação no lugar, reduz-se o

desperdício e uso de novos materiais da construção civil, contribuindo para se atingir a ODS

de número 12 que diz respeito ao consumo e produção responsável de resíduos, pois quando

se reabilita um edifício existente considerado como patrimônio arquitetônico promove o uso

eficiente de recursos e a redução de resíduos, alinhando-se com práticas de consumo e

produção sustentáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Refletir sobre a complexidade da relação ambiental e a preservação arquitetônica

oferece uma oportunidade estimulante para compreender o surgimento de novos atores sociais

que se mobilizam em prol da apropriação dos espaços, sejam eles naturais ou não,

promovendo um processo educativo articulado e comprometido com a sustentabilidade. Esse

processo é sustentado por uma lógica que valoriza o diálogo e a interdependência entre

diferentes áreas do conhecimento. Além disso, essa reflexão também questiona os valores e

premissas que orientam as práticas sociais predominantes, implicando uma mudança na forma

de pensar e uma transformação no conhecimento e nas práticas sustentáveis. A preservação do

patrimônio arquitetônico é considerável para a construção de uma identidade cultural e

contribui efetivamente para o desenvolvimento de um sentimento de pertencimento dentro da

sociedade.

A arquitetura que representa tanto memórias individuais como coletivas, promove o

conhecimento e valorização da memória urbana contribuindo para uma sociedade coesa e

consciente, que consegue relacionar o passado com o presente para projetar o futuro. Neste

sentido, ao integrar a conservação do patrimônio com os objetivos de desenvolvimento

sustentável colabora-se para uma sociedade que valoriza tanto sua herança cultural quanto seu

compromisso com a sustentabilidade ambiental e econômica futura. Destarte, observa-se que

a preservação do patrimônio arquitetônico é essencial para alcançar o desenvolvimento

sustentável e que as edificações de cunho patrimonial arquitetônico servem como uma fonte

de conhecimento, além de que quando se conserva um edifício antigo, reduz-se
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significativamente o consumo de recursos naturais e a geração de resíduos. Sendo assim,

reutilizar e restaurar estruturas existentes é uma prática que promove o uso eficiente dos

recursos e contribui para a redução da pegada ecológica da construção civil.
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